
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3026906 - MT (2025/0318313-8)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ITACIR GABRAL XAVIER 
ADVOGADO : WISTON CRISTALDO GOMES CHAVES - MT022656O
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  FISCAL.
TRANSPORTE  DE  MERCADORIAS  DESACOMPANHADO  DE  DOCUMENTO  FISCAL.
RESPONSABILIDADE DO TRANSPORTADOR VERIFICADA À LUZ DA LEGISLAÇÃO LOCAL.
REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  ÓBICE DA SÚMULA  280/STF. ARTS.  121  E  123  DO CTN,
APONTADOS COMO MALFERIDOS, NÃO PREQUESTIONADOS. SÚMULAS 282 E 356/STF.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O acórdão recorrido, ao concluir pela possibilidade de responsabilização do transportador –
decorrente  do  não  cumprimento  do  seu  dever  de  transportar  as  mercadorias  portando
documento fiscal idôneo –, julgou a lide à luz da interpretação da legislação local (Lei estadual
n. 7.098/1998), esbarrando a sua pretendida reforma no óbice da Súmula n. 280/STF.
2. No que concerne à alegada violação aos arts. 121 e 123 do CTN, igualmente sem razão
a parte insurgente. Isso porque, de fato, depreende-se da leitura da fundamentação do aresto
combatido que o conteúdo normativo dos referidos dispositivos legais não foi objeto de debate
pelo  Tribunal  de  origem,  não tendo sido  enfrentadas  as  questões  relacionadas aos  artigos
apontados como violados, razão pela qual fica obstado o conhecimento do recurso especial
pela ausência de prequestionamento (Súmulas 282 e 356/STF).
3. Consoante firme jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, "para que se configure o
prequestionamento,  não  basta  que  o  recorrente  devolva  a  questão  controvertida  para  o
Tribunal, em suas razões recursais. É necessário que a causa tenha sido decidida à luz da
legislação federal indicada, bem como seja exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais
indicados e a tese recursal a eles vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não, ao caso
concreto" (AgInt no REsp n.  1.890.753/MA, relatora a Ministra Assusete Magalhães, Segunda
Turma, DJe de 6/5/2021).
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  18/06/2026 a  24/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 24 de junho de 2026.

Documento eletrônico VDA58045489 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 26/06/2026 13:12:39
Publicação no DJEN/CNJ de 30/06/2026. Código de Controle do Documento: 9bb2ee98-dbcb-49aa-98b5-b7f5f7c4a6ba



MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3026906 - MT (2025/0318313-8)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ITACIR GABRAL XAVIER 
ADVOGADO : WISTON CRISTALDO GOMES CHAVES - MT022656O
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  FISCAL.
TRANSPORTE  DE  MERCADORIAS  DESACOMPANHADO  DE  DOCUMENTO  FISCAL.
RESPONSABILIDADE DO TRANSPORTADOR VERIFICADA À LUZ DA LEGISLAÇÃO LOCAL.
REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  ÓBICE DA SÚMULA  280/STF. ARTS.  121  E  123  DO CTN,
APONTADOS COMO MALFERIDOS, NÃO PREQUESTIONADOS. SÚMULAS 282 E 356/STF.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O acórdão recorrido, ao concluir pela possibilidade de responsabilização do transportador –
decorrente  do  não  cumprimento  do  seu  dever  de  transportar  as  mercadorias  portando
documento fiscal idôneo –, julgou a lide à luz da interpretação da legislação local (Lei estadual
n. 7.098/1998), esbarrando a sua pretendida reforma no óbice da Súmula n. 280/STF.
2. No que concerne à alegada violação aos arts. 121 e 123 do CTN, igualmente sem razão
a parte insurgente. Isso porque, de fato, depreende-se da leitura da fundamentação do aresto
combatido que o conteúdo normativo dos referidos dispositivos legais não foi objeto de debate
pelo  Tribunal  de  origem,  não tendo sido  enfrentadas  as  questões  relacionadas aos  artigos
apontados como violados, razão pela qual fica obstado o conhecimento do recurso especial
pela ausência de prequestionamento (Súmulas 282 e 356/STF).
3. Consoante firme jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, "para que se configure o
prequestionamento,  não  basta  que  o  recorrente  devolva  a  questão  controvertida  para  o
Tribunal, em suas razões recursais. É necessário que a causa tenha sido decidida à luz da
legislação federal indicada, bem como seja exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais
indicados e a tese recursal a eles vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não, ao caso
concreto" (AgInt no REsp n.  1.890.753/MA, relatora a Ministra Assusete Magalhães, Segunda
Turma, DJe de 6/5/2021).
4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Itacir Gabral Xavier contra decisão

proferida por esta relatoria, a qual conheceu do agravo para não conhecer do recurso

especial, assim ementada (e-SJT, fl. 842):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. TRANSPORTE
DE  MERCADORIAS  DESACOMPANHADO  DE  DOCUMENTO  FISCAL.
RESPONSABILIDADE DO TRANSPORTADOR CONFIGURADA. ACÓRDÃO
FUNDAMENTADO  EM  INTERPRETAÇÃO  DE  LEGISLAÇÃO  LOCAL.
INCIDÊNCIA,  POR ANALOGIA,  DA SÚMULA N.  280/STF. DISPOSITIVOS
DE  LEI  FEDERAL,  APONTADOS  COMO  MALFERIDOS,  NÃO
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PREQUESTIONADOS.  MATÉRIA  NÃO  SUSCITADA  PELA  PARTE  NOS
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  SÚMULAS  282  E  356  DO  STF.
DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL  PREJUDICADA.  AGRAVO
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões (e-STJ,  fls.  864-870),  o agravante reitera os argumentos

recursais  relativos  à  violação  ao  art.  121  do  Código  Tributário  Nacional  (CTN),

aduzindo: (i)  que o sujeito passivo da obrigação tributária deve ser aquele que possui

uma relação pessoal  e  direta  com a situação que constitui  o  fato  gerador,  que,  na

hipótese, é "a operação jurídica de transferência de titularidade ou posse econômica

com fim comercia" (e-STJ, fl. 866), sendo o transportador mero executor material; e (ii)

que inexiste interesse comum, o qual não se confunde com mero interesse econômico

no cumprimento do contrato de frete. 

Alega que a lei complementar federal deve prevalecer sobre a lei estadual,

razão  pela  qual  a  criação  de  uma  hipótese  de  responsabilidade  solidária  do

transportador  pela  lei  local  extrapola  os  marcos  definidos  pela  Lei  Complementar

87/1996.

Rebate  ainda a  aplicação da Súmula  280/STF, uma vez  que o  cerne da

discussão é a conformidade da lei local com o Código Tributário Nacional e com a Lei

Complementar 87/1996.

Refuta a incidência das Súmulas 7 e 211/STJ, bem como argumenta acerca

do  dano  moral in  re  ipsa e  o  impacto  psicossocial  e  financeiro  que  o  protesto  da

Certidão de Dívida Ativa (CDA) provoca na vida do motorista profissional. 

Impugnação às fls. 883-890 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são

insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

Revisitando os autos, infere-se que o Tribunal de Justiça do Estado de Mato

Grosso deu provimento  à  apelação interposta  pelo  ente  estatal  para,  reformando a

sentença  prolatada  pelo  Juízo  singular,  julgar  improcedente  a  ação  declaratória  de

nulidade de auto de infração,  c/c cancelamento de multa e CDA,  c/c indenização por

danos morais ajuizada por Itacir Gabral Xavier.

Confiram-se excertos do acórdão impugnado (e-STJ, fls. 599-602):

Perscrutando  os  autos,  observa-se  a  existência  do  TAD  nº  1084341-3,
lavrado na data de 04/10/2013, decorrente de fiscalização realizada perante
o  Posto  Fiscal  Benedito  de  Souza  Corbelino  –  (Correntes  MT/MS),
supostamente pelo transporte de mercadoria sem notas fiscais vinculadas,
ensejando a aplicação de multa no valor de R$ 234.500,00 (duzentos e trinta
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e  quatro  mil  reais),  o  qual  resultou  na  CDA de  n.  201701618.  (vide  ids.
205221347 e 205224651, respectivamente)
Em  sede  de  informações  complementares  ao  TAD  suso  mencionado,
destaca-se que:

“OPERAÇÃO  VOLANTE  DO  POSTO  FISCAL  CORRENTES  EM
CONJUNTO  COM  A  POLÍCIA  RODOVIARIA  FEDERAL  (PPRF  -
ITIQUIRA)  INTERCEPTOU  O  VEICULO  PLACAS  NCV0680-RO  /
IBP0132-RO,  CONDUZIDO  PELO  SR.  THIAGO  TRAJANO,  CPF
006292311-09,  TRANSPORTANDO  UMA  ESCAVADEIRA  CASE
MODELO  CX220B  (CHASSI:  HBZN220BADAAA00937  /  Nº  SERIE:
NDAAA00937) DESACOMPANHADA DE DOCUMENTAÇÃO FISCAL,
FATO TIPIFICADO NOS TERMOS DA LEI 8137/90. EM VIRTUDE DA
INEXISTENCIA DE QUALQUER DOCUMENTAÇÃO REFERENTE AO
REMETENTE,  DESTINATARIO  OU  PROPRIETÁRIO  DA  CARGA,
TORNA-SE EXIGIDO DO TRANSPORTADOR, SUJEITO PASSIVO DA
OPERAÇÃO  IRREGULAR,  O  RECOLHIMENTO  DO  ICMS  E
PENALIDADE CABIVEL NOS TERMOS DA LEI  7098/98. VALOR DA
CARGA  ARBITRADO  EM  VIRTUDE  DA  AUSENCIA  DE
DOCUMENTAÇÃO  DO  MESMO.  REGISTRADO  O  BOLETIM  DE
OCORRENCIA  POLICIAL  Nº  0202020310131900,  EM  ANEXO  AO
PRESENTE TERMO DE APREENSÃO E DEPOSITO, JUNTAMENTE
COM  O  AUTORIZAÇÃO  ESPECIAL  DE  TRÂNSITO  DO
TRANSPORTADOR  (ÚNICO  DOCUMENTO  APRESENTADO  PELO
MESMO)”.

Não  obstante  a  parte  requerida  alegue  que  ‘esta  apreensão  se  deu  por
motivo alheio a responsabilidade do REQUERENTE, vez que este apenas
promovia o transporte do bem apreendido, tanto é que, o veículo conduzido
pelo REQUERENTE, o qual foi utilizado para transportar o bem apreendido
foi  liberado  imediatamente  sem  qualquer  ônus’,  de  se  concluir  que  esta
afirmação não merece guarida.
Restou demonstrado de modo incontroverso que a parte recorrida promoveu
o transporte de mercadorias sem qualquer documentação fiscal vinculada.
Todavia,  como  se  sabe,  o  mínimo  que  possa  exigir  de  um prestador  de
serviço de transporte de mercadorias é que promova o seu labor levando
consigo a documentação fiscal do bem transportado, sob as penas da lei.
A propósito:

“Art.  5º  Lei  poderá  atribuir  a  terceiros  a  responsabilidade  pelo
pagamento  do  imposto  e  acréscimos  devidos  pelo  contribuinte  ou
responsável, quando os atos ou omissões daqueles concorrerem para
o não recolhimento do tributo”.

Do mesmo modo:
“Art. 18. Fica atribuída a responsabilidade pelo pagamento do imposto
e  acréscimos  legais  devidos  pelo  sujeito  passivo,  pelos  atos  e
omissões que praticarem e que concorrerem para o não cumprimento
da obrigação tributária:
[...] 
IV - ao transportador, em relação à mercadoria: 
c) que aceitar para despacho ou transportar sem documento fiscal, ou
acompanhada  de  documento  fiscal  inidôneo  ou  com  destino  a
contribuinte não identificado ou baixado no Cadastro de Contribuintes
do ICMS;”

Com efeito, sendo indene de dúvidas que o recorrido fazia o transporte de
mercadoria desacompanhada de documento fiscal obrigatório para o transito,
resta  caracterizada  a  infração,  que  se  apresenta  como  infração  material
qualificada.
A propósito, é neste sentido o entendimento jurisprudencial pátrio, como cito:

Documento eletrônico VDA57649485 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 15/06/2026 14:21:32
Código de Controle do Documento: 76f3d3fe-694f-4521-b4eb-ea637a490e9d



[...]
Com efeito, não há que se falar em qualquer ilegalidade na atuação do Fisco
quando o transportador se sujeita a fazer o trânsito da mercadoria ciente de
que se encontra desacompanhada de documento fiscal.
Ao arremate, não há que se falar em qualquer dano à moral do recorrente,
notadamente  porque  não  demonstrado  qual  foi  o  abado  à  sua  honra,
imagem,  inclusive,  pelo  fato  de  ter  contribuído  para  a  ocorrência  do  ato
caracterização infração à legislação tributária estadual.
Em sede de reexame necessário,  retifico  o  ato  sentencial  nos  termos da
fundamentação supra.
Com  essas  considerações,  conheço  e  DOU  PROVIMENTO  ao  Apelo,
reformando-se a sentença vergastada, razão pela qual julgo improcedente a
ação  declaratória.  Em  remessa  necessária,  retifico  o  ato  sentencial,  nos
termos da fundamentação supra.

Com efeito, observa-se que a irresignação da parte agravante não merece

prosperar,  haja  vista  que  o  acórdão  recorrido,  ao  concluir  pela  possibilidade  de

responsabilização do transportador – decorrente do não cumprimento do seu dever de

transportar as mercadorias portando documento fiscal idôneo –, julgou a lide à luz da

interpretação da legislação local (Lei estadual n.  7.098/1998), o que esbarra no óbice

constante da Súmula n. 280/STF aplicada, por analogia, ao caso em comento.

A inadmissibilidade do reclamo se verifica, ademais, do próprio argumento

recursal  invocado pela parte insurgente em seu agravo interno,  ao destacar  que "o

objeto  do  Recurso  Especial  é  a  verificação  de  se  a  lei  estadual,  ao  instituir  a

solidariedade do transportador físico de forma genérica, não teria invadido o campo de

incidência das normas federais infraconstitucionais" (e-STJ, fl.  867), pois, para tanto,

seria imprescindível proceder à análise da legislação local, o que não é cabível na via

eleita. A propósito (sem grifos no original):

DIREITO  TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.  ALEGADA  VIOLAÇÃO  DE
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL.  ANÁLISE INCABÍVEL NA VIA  ELEITA.
ICMS. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. CONTROVÉRSIA SOBRE O SUJEITO
PASSIVO  RESPONSÁVEL  PELO  PAGAMENTO.  SÚMULA  N.  280/STF.
RECURSO DESPROVIDO.
1.  O  acórdão  recorrido  não  incorreu  em  omissão,  tendo  em  vista  que
apreciou  a  questão  relativa  à  responsabilidade  da  ora  Agravante  pelo
pagamento  do  imposto  objeto  do  aviso  de  cobrança,  dando-lhe,  porém,
solução jurídica diversa da pretendida pela parte recorrente. O Julgador não
está  obrigado a  rebater,  individualmente,  todos os  argumentos  suscitados
pelas  partes,  sendo  suficiente  que  demonstre,  fundamentadamente,  as
razões do seu convencimento.
2.  Consoante  jurisprudência  deste  Sodalício,  a  via  do  recurso  especial,
destinada a uniformizar a interpretação do direito federal infraconstitucional,
não se presta à análise da alegação de ofensa a dispositivo da Constituição
da República.
3. Embora a Agravante aponte a existência de afronta a dispositivos de
lei federal, a análise da referida violação, no caso, não prescindiria do
exame do direito local (Lei Estadual n. 7.098/1998 e Decreto Estadual n.
1.944/1989)  sobre  o  qual  está  amparado  o  acórdão  de  origem e  até
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mesmo as razões de apelo nobre, o que atrai a incidência do Enunciado
n. 280 da Súmula do STF, aplicável, ao caso, por analogia.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  AREsp  n.  1.794.623/MT, relator  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,
Segunda Turma, julgado em 27/11/2024, DJEN de 4/12/2024.)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ICMS. VENDA DE COMBUSTÍVEL.
OPERAÇÃO INTERESTADUAL COM ALÍQUOTA REDUZIDA. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO DA SAÍDA DA MERCADORIA DO ESTADO E DA EFETIVA
DESTINAÇÃO  REGISTRADA  NA  NOTA  FISCAL. JULGAMENTO  PELO
TRIBUNAL  DE  ORIGEM  COM  BASE  NA  LEGISLAÇÃO  LOCAL  E  NO
CONTEXTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.  OMISSÃO.
INEXISTÊNCIA.  INCIDÊNCIA  DAS  SÚMULAS  280/STF E  7/STJ.
DISPOSITIVOS FEDERAIS RESPEITADOS.
[...]
6. No mérito, dessume-se do extenso relatório preparatório deste julgamento
que a lide foi decidida à luz de interpretação da legislação local que rege o
ICMS no Estado de São Paulo. 
7. Da forma como ficou definido pelo Tribunal de origem, imprescindível
seria a análise da lei local para o deslinde da controvérsia, providência
vedada  em  Recurso  Especial.  Desse  modo,  aplicável  à  espécie,  por
analogia, o enunciado da Súmula 280/STF.
8.  O  próprio  recurso  cita,  em  diversas  oportunidades,  o  RICMS  e  a  Lei
paulista 6.374/1989 para defender a incorreta aplicação do direito ao caso, o
que escapa à viabilidade de apreciação pelo STJ.
9. Ressalte-se que, apesar de terem sido invocados dispositivos de lei
federal,  o  fundamento  central  do  deslinde  da  controvérsia
(responsabilidade tributária da recorrente) foi amparado eminentemente
em legislação local, o que atrai a aplicação do verbete sumular 280 do
STF.
[...]
18. Releva observar que a decisão recorrida não foi tomada, diretamente, por
inidoneidade da destinatária das mercadorias ou das notas fiscais emitidas,
mas  por  não  comprovado  o  destino  da  mercadoria  a  outro  Estado  com
alíquota  de  operação  reduzida,  o  que  ensejou  a  aplicação  da  legislação
paulista  que  presume interna  a  operação  nesses  casos.  19.  Extrai-se  do
acórdão que a responsabilidade não foi imputada à recorrente por má-fé ou
outro elemento subjetivo, mas por falta de comprovação efetiva de operação
interestadual, consoante, reitere-se, a prova dos autos e a legislação local
transcrita.  20.  Por  fim,  malgrado o conhecimento da matéria esbarrar  nas
súmulas  280/STF e  7/STJ, o repetitivo citado trata de situação diversa, em
que comerciante de boa-fé que "adquire" mercadoria cuja nota fiscal emitida
pela  empresa  vendedora  foi  posteriormente  declarada  inidônea  pode
aproveitar o crédito de ICMS, uma vez demonstrada a veracidade da compra
e venda efetuada.
21. A recorrente, aqui, é a vendedora, não a adquirente de mercadoria objeto
de nota fiscal posteriormente declarada inidônea.
22. Os demais precedentes, por sua vez, também são inservíveis ao caso
concreto,  pois,  além de  não  indicarem a  disciplina  prevista  na  legislação
local, como tratado na decisão recorrida, versam sobre hipótese em que foi
comprovada a entrega pela vendedora de boa-fé ao transportador e em que
a  tredestinação  da  mercadoria  teria  se  dado  pela  empresa  compradora,
situação diversa da dos autos e não reconhecida pelas instâncias de origem.
23.  Pode  a  recorrente  não  se  conformar  com as  conclusões  do  acórdão
impugnado,  mas  se  basearam  em  premissas  fáticas  e  jurídicas  não
reproduzidas nos arestos confrontados. 24. Todos os dispositivos tidos por
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violados, em verdade, foram observados pelo Tribunal a quo, cuja decisão há
de ser mantida, por seus próprios e jurídicos fundamentos.
25. Recurso Especial conhecido em parte e, nessa parte, não provido.
(REsp n.  1.683.035/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
julgado em 12/12/2017, DJe de 19/12/2017.)

No que concerne à alegada violação aos arts. 121 e 123 do CTN, maior sorte

não assiste à parte insurgente. 

Isso porque, de fato, depreende-se da leitura da fundamentação do aresto

combatido que o conteúdo normativo dos referidos dispositivos legais não foi objeto de

debate pelo Tribunal de origem, não tendo sido enfrentadas as questões relacionadas

aos artigos apontados como violados, razão pela qual fica obstado o conhecimento do

recurso especial pela ausência de prequestionamento (Súmulas 282 e 356/STF).

Consoante firme jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, "para que

se configure o prequestionamento, não basta que o recorrente devolva a questão

controvertida  para  o  Tribunal,  em suas  razões  recursais.  É  necessário  que  a

causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja

exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal a

eles vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não, ao caso concreto" (AgInt

no REsp n.  1.890.753/MA, relatora a Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma,

DJe de 6/5/2021).

Importante  assinalar  a  impossibilidade  de  argumentar  a  existência  de

prequestionamento implícito ou ficto na hipótese dos autos, uma vez que, enquanto

este reclama a alegação de violação ao art. 1.022 do  CPC/2015 e a constatação do

vício apontado, aquele necessita que a tese debatida no recurso especial tenha sido

objeto  de discussão na instância  de origem,  situações não verificadas no caso em

análise. 

Assim, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo interno

não são capazes de modificar o convencimento anteriormente manifestado, permanece

inalterada a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ITACIR GABRAL XAVIER 
ADVOGADO : WISTON CRISTALDO GOMES CHAVES - MT022656O
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CRÉDITO TRIBUTÁRIO - ANULAÇÃO DE DÉBITO
FISCAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ITACIR GABRAL XAVIER 
ADVOGADO : WISTON CRISTALDO GOMES CHAVES - MT022656O
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO 

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela,  Francisco Falcão e Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 24 de junho de 2026
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